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Resumo

Na primeira metade do século XIX a lepra foi integrada à pauta da pesquisa
científica no Brasil, com estudos sobre sua etiologia e distinção clínica. A com-
plexidade de elementos que compunham o quadro etiológico da lepra se expres-
saria, no plano terapêutico, pela adoção de remédios debilitantes, parte de uma
estrutura cognitiva em que o restabelecimento da saúde se daria a partir da deso-
bstrução e equilíbrio do organismo. Nas décadas finais do século XIX, o trata-
mento da lepra sofre significativas transformações, a bacteriologia criara novos
valores científicos, conferindo um novo papel ao médico e a reorientação da
terapêutica da lepra.
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Abstract

In the first half of nineteenth-century the leprosy was integrated to the guideline
of the scientific research in Brazil, with studies about its etiology and clinical
distinction. The complexity of elements that composed the etiologic picture of the
leprosy will express, in the therapeutical plan, for the adoption of debilitating
remedies, part of the cognitive structure whose the reestablishment of the health
will give from unblockage and balance of the organism. In the final decades of
nineteenth-century, the treatment of the lepers significant transformations, the
bacteriology creates new scientific values, conferring a new role to the doctor
and the reorientation of the therapeutical of the leprosy.
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INTRODUÇÃO

Na primeira metade do século XIX foram produzidos os primeiros traba-
lhos sobre lepra no Brasil. Médicos como Joaquim Cândido Soares de Meirelles,
João Maurício Faivre, Luis Vicente De-Simoni e Francisco de Paula Cândido
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elaboraram estudos que procuravam elucidar as muitas incertezas em relação à
doença e produziriam um modelo original sobre a etiologia da lepra no país. Estes
trabalhos partiam da convicção de que a doença paulatinamente tornava-se um
problema sanitário nacional, o que permitiu sua inclusão na agenda cientifica do
período. No Brasil, a pesquisa sobre a lepra se centraria na busca de um consen-
so em torno de sua definição e na tentativa de caracterizar o quadro clínico da
moléstia, procurando conferir um diagnóstico diferencial com outras doenças,
tais como a sífilis ou a elefantíase-dos-gregos.

O esforço em dissipar esta instabilidade conceitual da lepra integrou um im-
portante momento na história moderna da doença, quando se produziram estudos
que procuravam estabelecer elementos que a tornassem clinicamente distinguível.
É importante lembrar que foi somente em 1847, com a publicação do tratado ilus-
trado Om Spedalsked (Um estudo da Lepra), dos médicos noruegueses Daniel
C. Danielssen e C. W. Boeck, que se definiram às bases clínicas da lepra. A carac-
terização distinção clínica da lepra significou não apenas diferenciá-la de outras
doenças, mas também precisar sua etiologia e definir uma terapêutica exclusiva
para a doença. Neste contexto em que a lepra paulatinamente adquiria relevância
sanitária e científica e integrava-se ao quadro dos problemas médicos nacionais, a
medicina recorreu a uma variada escala de recursos terapêuticos para corrigir os
elementos que contribuíam para produzir a lepra no Brasil.

A MEDICINA BRASILEIRA E A LEPRA

O diagnóstico e a descrição da lepra, na primeira metade do século XIX,
fez parte de seu longo processo de compreensão e estruturação como uma enti-
dade patológica singular. O estabelecimento de suas causas, sintomas, terapêuti-
ca e profilaxia constituiu-se num campo de debates, caracterizando o momento
em que a medicina deu passos decisivos para dissipar esta instabilidade conceitu-
al da lepra. Nos textos médicos brasileiros deste período ainda encontramos o
mal de Lázaro, a elefantíase-dos-gregos, a morféia e a lepra identificadas como
a mesma doença. Mas, podemos também observar a tentativa de definir estas
enfermidades dentro de modelos diferenciados, o que significava estabelecer eti-
ologia, sintomas, sede e lesões orgânicas distintas. Este refinamento conceitual,
presente ao longo de todo século XIX, produziu a individualização do fenômeno
patológico que conhecemos como lepra, processo construído a partir das diver-
gências e disputas teóricas no meio médico.

Este processo de singularização da lepra no Brasil utilizou-se dos pres-
supostos científicos da anátomoclínica, que associava a doença a lesões or-
gânicas. Assim, na tentativa de definir os efeitos e fenômenos consecutivos
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da lepra, procurava-se localizar a sede da doença no corpo doente através
dos danos provocados nos órgãos, o que permitiria desvendar a relação entre
sintomas e alteração dos tecidos.1 A discussão sobre a localização da lepra
no organismo ocupará um lugar de destaque no debate médico-científico, de-
terminar o órgão atingido pela doença e o mecanismo de sua ação seria tam-
bém desvendar o fenômeno patológico, permitindo ao médico definir a dife-
rença da marcha das moléstias no corpo.

Neste processo de investigação realizado pela medicina brasileira para
descrição da lepra, havia um consenso de que uma melhor compreensão do fenô-
meno patológico estava condicionada a diferentes elementos. Desta forma, a
anatomia patológica, ao lado da clínica, exerceria um papel importante, mas seria
necessário ainda que outros fatores concorressem para revelar a natureza da
doença. Na primeira metade do século XIX a climatologia contribuiria para esta-
belecer novos parâmetros na já complexa estrutura que procurava desvendar a
etiologia das doenças, fazendo com que a discussão sobre a causalidade da lepra
ganhasse contornos próprios.

No início do século XIX o significado da doença partilhava do legado da
concepção neo-hipocrática da patologia humoral, onde saúde e doença eram es-
tados que estavam relacionados ao equilíbrio do corpo com o ambiente, que po-
deria alterar-se por ação de causas externas ou internas. A convicção de que
elementos do meio ambiente explicariam a produção de doenças foi reforçada
pela experiência colonial nos trópicos, onde o calor e a umidade representariam
um papel preponderante nas teorias médicas. Neste renascimento das idéias hi-
pocráticas, fenômenos naturais tais como o clima, as propriedades do ar e das
águas, as estações, os ventos ou a umidade eram influências que deveriam ser
considerados na ocorrência de doenças. A incapacidade de controlar o clima ou a
geografia agregaria novos fatores na concepção ambientalista das doenças, onde
a preservação da saúde implicaria também o controle médico de elementos espe-
cíficos do ambiente e da higiene pessoal.2

Em consonância com as teorias médicas do período, as hipóteses etiológi-
cas acerca da lepra envolviam um vasto e complexo conjunto de causas, relacio-
nadas a elementos próprios do quadro natural brasileiro e à ação patogênica de
cada um na produção da doença. Podemos observar nesta primeira metade do
século XIX, a elaboração de um conhecimento coletivo sobre a lepra que estaria
circunscrito à especificidade dos hábitos culturais, à sexualidade e às condições
ambientais do Brasil. Mas seria o clima do Brasil, quente e úmido, que funciona-
ria como o fator em condições de alterar a propriedade de vários elementos, tais
como os temperamentos, as bebidas, o ar, os alimentos ou a habitação, produzin-
do causas excitantes ou predisponentes para o desenvolvimento da lepra.

A terapêutica da lepra no século XIX
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Todos os fatores considerados como elementos capazes de produzir ou
acelerar o progresso da lepra no organismo estavam formatados pela dificuldade
do organismo em manter-se em equilíbrio com o meio ambiente sob o clima quen-
te e úmido do país. Alimentos, bebidas, uma sexualidade desenfreada ou uma
habitação inadequada tornava o organismo, sob o clima brasileiro, especialmente
afeito a produzir uma constante irritação na pele e a desorganização em seu
tecido ao “provocar continuamente a evaporação do suor, renovando continua-
mente o líquido que atravessa a pele para constituir a transpiração.”3 Não pode-
mos esquecer que, neste período, a idéia da permeabilidade do invólucro natural
do organismo, a pele, e seu açodamento por elementos externos como a água e o
calor tiveram importante significado histórico nas práticas higienistas.4

Além destes fatores, um outro elemento desempenhou um importante pa-
pel na discussão sobre a etiologia da lepra: a sífilis. A idéia de uma relação causal
entre sífilis e lepra não era um dado novo no complexo quadro etiológico da
doença na primeira metade do século XIX, a transmissão venérea da lepra e sua
hereditariedade foram teorias complementares no pensamento médico desde a
Idade Média. A hipótese da causa venérea da lepra esteve acompanhada pela
idéia da corrupção do esperma dos leprosos, sua lubricidade e, muito freqüente-
mente, pela presunção da hereditariedade da doença.5 No Brasil, alguns médicos
consideravam a sífilis ou o ‘virús sifilítico’  como causa determinante da lepra;
outros defendiam que a sífilis funcionaria como um elemento predisponente para
a doença, havendo ainda quem considerasse a sífilis apenas um fator que acele-
rava ou modificava a lepra quando com ela coincidia. Importa-nos ressaltar que
a sífilis esteve sempre presente nos estudos e pesquisas sobre a lepra, sendo um
dos elementos, ao lado do clima quente e úmido do Brasil, que conferiu unidade
discursiva à doença neste período.

SUDORÍFICOS, DIURÉTICOS, CATÁRTICOS, VISICATÓRIOS E
MERCURIAIS

Este processo de singularização da lepra e a discussão sobre sua etiologia
foram acompanhados por uma preocupação em buscar tratamentos mais eficazes
para a doença, já que, defini-la clinicamente envolvia também pesquisas e diferen-
tes experimentos terapêuticos. No início do século XIX o corpo era visto metafori-
camente como um sistema de interações dinâmicas com o seu ambiente, a percep-
ção sobre saúde e doença resultava da acumulativa interação entre constituição
física e circunstância ambiental. A garantia da saúde estava no equilíbrio do funci-
onamento do organismo, que seria constantemente acossado em sua relação com o
meio por fatores como clima, alimentação ou qualidade do ar. Além disto, as própri-
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as exigências do corpo, inerentes ao desenvolvimento humano, como menstruação,
menopausa, dentição ou puberdade, alterariam seu equilíbrio interno. 6

A terapêutica da lepra deve ser compreendida nesta perspectiva, seu
objetivo era o restabelecimento do equilíbrio no organismo. Logo, se o clima
quente e úmido impunha uma troca constante com o meio externo, a primeira
indicação seria evitar qualquer excesso, fosse alimentar, físico ou sexual. O
médico Maurício Faivre aconselhava que se mantivesse “o corpo sempre ligei-
ramente vestido e se morasse em casas altas”.7 Estas recomendações eram
complementadas por Paula Cândido com a indicação de banhos cotidianos e
prolongados para conter os malefícios do clima quente e úmido, renovar as
secreções da pele, amenizar o calor e ativar a respiração. Para os já doentes
recomendava-se mudar, ao menos uma vez ao dia, “toda roupa branca unida ao
corpo, que facilmente se impregna das exalações cutâneas, e banhar-se o mais
possível.”8 Como a doença, segundo Paula Cândido, dependeria também de um
sangue com excesso de “fibrina, matéria colorante, albumina ou outros princí-
pios imediatos e elementos combustíveis”9, deveria se lançar mão dos recursos
científicos disponíveis para equilibrar este quadro, o que significava além dos já
citados banhos, as sangrias, sanguessugas e loções.10

As águas termais também exerceriam um papel importante no tratamento
de leprosos, sua prescrição foi circular nas sociedades islâmicas medievais, bem
como no Egito e Espanha.11 A imagem de fontes de águas e lagoas que curavam
milagrosamente as mais variadas doenças foi bastante comum também no Brasil,
sua existência em terras coloniais reforçava a idéia de que haveria em suas pro-
ximidades “entranhas invisíveis de leitos naturais repletos de tesouros e podero-
sos segredos”12 A ação terapêutica destas fontes de águas termais era constan-
temente reforçada por notícias de cura de doentes leprosos, fato que teria susci-
tado o relatório produzido por Vicente Moretti Foggia, intitulado ‘Centro Famoso
de Tratamento dos Leprosos pela Águas Termais de pelas Cauterizações com
Ferro Candente’. Neste trabalho sobre as águas termais de Goiás, Morretti Fog-
gia propunha a organização de um centro de tratamento de leprosos, que fre-
qüentemente recorriam a Caldas Novas e Caldas Velhas em busca do pretenso
valor terapêutico de suas águas termais.13

O médico Maurício Faivre, encarregado pelo governo imperial de analisar
o relatório de Moretti Foggia, concluiu que as águas termais goianas não teriam
nenhum valor terapêutico para os acometidos pela doença, sua importância era
apenas de ordem higiênica e moral. A Academia Imperial de Medicina, incumbi-
da pelo ministro do Império de realizar um parecer sobre o trabalho de Faivre,
também rejeitou qualquer função terapêutica das águas termais, recomendando
que os recursos financeiros do governo imperial deveriam ser empregados em
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medidas de maior eficácia, no combate à lepra. Para tanto, conclui que o seqües-
tro dos doentes seria considerado a mais importante providência a ser tomada
pelo governo, independente de qualquer estudo.

“Tendo um grande número de casos de morféia, uma origem
hereditária, deve-se muito recear que a proliferação dos mor-
féticos aumente o número destes infelizes, e encha o estado
de uma população enferma: seria por tanto conveniente pôr, a
respeito deles em execução a lei do seqüestro e apartamento,
não só entre os cônjuges, senão também para com quaisquer
afetados da moléstia, para vedar que indivíduos tais, tendo
relações sexuais com pessoas sãs, procriem uma prole morfé-
tica, e perpetuem no país uma geração doente.”14

Nos trabalhos desta primeira metade do século XIX, as propostas mais co-
mumente apresentadas para controle dos casos de lepra eram o seqüestro dos
doentes, a proibição do casamento entre leprosos e a obrigação da separação dos
cônjuges, no caso do acometimento de um deles pela doença. Estas propostas,
ainda que fossem as mesmas apontadas pelos defensores do contagionismo da
lepra, não se apoiavam na hipótese de transmissibilidade da doença. Estas proposi-
ções, baseadas na teoria hereditária, tinham por objetivo evitar o ato sexual entre
os doentes e as pessoas sãs, contendo assim a multiplicação dos morféticos.

A estas medidas seguiam-se as mais diversas prescrições terapêuticas,
como os banhos, a aplicação de loções na pele nos intervalos dos banhos, unções
com óleo de amêndoas doces e o galvanismo. Segundo Paula Cândido, o galva-
nismo substituiria os banhos e choques elétricos no tratamento da lepra e sua
função seguiria o mesmo princípio racional de promover a circulação dos fluidos
corporais, provocando suores abundantes e facilitando sua passagem, além de
“tornar mais líquido e menos coagulável o sangue”. Paula Cândido fornece ainda
uma lista interminável de ácidos vegetais, infusões e bebidas variadas que os
morféticos deveriam usar abundantemente e por um longo espaço de tempo. Como
o próprio médico afirma em seu trabalho, os aparelhos digestivo e respiratório
seriam os mais afetados no decurso da lepra, sendo prudente prevenir suas alte-
rações, inclusive no uso de produtos com fins terapêutico:

“(...) dou-me por satisfeito, e por muito arrependido das vezes
que tenho caído no laço embaído pelo tom peremptório, com
que o empirismo ousa anunciar em altas expressões e artigos
volantes ‘cura da morféia’ pelo mercúrio, iodo, arsênico, visi-
catórios, cautérios, duchas, banhos de vapor, banhos sulfu-
rosos, termais, tintura de cantaridas, guáiaco, quina, dulcama-
ra, mezerão teyuyá, as asiáticas arseniosas pílulas de Fowler, de
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Pearson, os drásticos de todo o gênero águas santas, robe anti-
sifilítico, anti-escrupuloso, elixir contra-elixir, víboras, cobras,
lagartos, lagartidres, e outros bichos peçonhentos!!!” 15

O tratamento da lepra se constituiu num mercado terapêutico livre, até que
o chalmugra se convertesse no medicamento mais identificado com a lepra, sen-
do considerado pelos médicos do período o que melhor resultados apresentava no
tratamento da doença. Para compreender o intenso experimentalismo vivenciado
na terapêutica da lepra no século XIX, devemos levar em consideração que a
etiologia da lepra era compreendida numa perspectiva multicausal, o que tornava
os procedimentos médicos complexos e variados, sujeitos a uma extensa hierar-
quia de causas, definidas a partir de critérios como causa original, secundária,
determinante, externa ou interna. Os efeitos, muitas vezes dramáticos, da tera-
pêutica e do intenso experimentalismo no tratamento da lepra, podem ser dimen-
sionado pelas palavras do médico Paula Cândido, que continua:

“Pela minha parte peço perdão àqueles, cujo fim foi acelerado
por esta ilusão, e aconselho aos que resistiram, que se acaute-
lem contra as bordoadas de cego, com que o empirismo pre-
tende espancar a moléstia...sentido! que não errem o tiro: um
bacamarte com toda a metralha, que aponta arrisca não matar
somente a moléstia!!!”16

A polifonia em relação à etiologia das doenças estará naturalmente pre-
sente na prescrição clínica dos médicos. A procura pelo restabelecimento da
saúde, a partir da desobstrução e equilíbrio do organismo, traduzia-se na indica-
ção de vomitórios, purgantes, e catárticos. Esta falta de consenso dos médicos
em torno dos procedimentos terapêuticos, acabou sendo identificado, em algu-
mas análises, como a medida da impotência e do rudimentarismo da medicina do
século XIX. A prova irrefutável deste pretenso obscurantismo científico estaria
no fato da  que a indicação terapêutica dos médicos não se mostrar mais eficien-
te que as práticas alternativas experimentadas por outros agentes de cura, não
licenciados ou habilitados para o exercício da medicina.

No entanto, é importante observarmos que este aparente caos terapêutico
em que os médicos estavam imersos, os estranhos procedimentos a que recorri-
am e as diferentes abordagens e meios de cura fizeram parte de um sistema
cognitivo que explicava a saúde e doença no século XIX. Havia a percepção de
que o papel da medicina seria o de auxiliar o processo de recuperação natural do
organismo, mas caberia ao médico um papel ativo na condução deste processo,
quer seja pelas práticas terapêuticas que poderiam assegurar a recuperação do
doente, quer seja atenuando o sofrimento naqueles casos em que a morte era
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inevitável.17 A defesa de uma droga exclusiva para o tratamento de uma doença
era usualmente vista como um sintoma de charlatanismo. A essência da medicina
estava na habilidade de prescrever, uma arte que aglutinava a conjugação de mui-
tas variáveis como a doença, as drogas e suas muitas combinações, o doente e sua
família, a ação do clima e da  geografia no tratamento.18 Na verdade, as práticas
terapêuticas tradicionais continuaram sendo empregadas ao longo do século XIX,
mas as mudanças paulatinamente se fizeram sentir na segunda metade do século.

Os eméticos e sudoríficos continuaram sendo empregados, mas dividiram
espaço com os remédios prescritos para doenças específicas, produzidos em sé-
rie pelos laboratórios e não mais formulados individualmente pelo médico no leito
de seu paciente.19 Neste universo em que os médicos, tal como Paula Cândido,
reconhecem seus limites de atuação frente uma doença tida como incurável, cuja
etiologia a medicina do século XIX não conseguira desvendar, é que podemos
compreender a utilização e experimentação dos medicamentos preconizados por
leigos. Tal se deu com o experimento, realizado em 1839, com uma mordida de
cascavel no leproso Marianno José Machado, interno no Hospital dos Lázaros do
Rio de Janeiro, que teve como resultado a morte do doente. Como defenderia
Paula Cândido, esta desastrosa experiência com a cascavel não poderia desme-
recer um meio curativo “que desde remotas eras tem sido recomendado como
proveitoso.”20 A confiança do médico no método devia-se ao mesmo sistema
cognitivo que recomendaria sangrias, banhos e sanguessugas, que se baseava no
restabelecimento do fluxo no organismo:

“A razão que nos leva a ter alguma confiança nesta medica-
ção, é que, os mordidos pelos répteis vertem sangue pelos
pulmões, gengiva, pela pele, pelo reto, pela bexiga, uretra, etc,
ora esta transpiração geral sanguínea supõe a liquefação do
sangue, a qual, como se pode inferir, quadra perfeitamente
com nosso pensar a respeito da essência, e cura da morféia.”21

O HOSPITAL DOS LÁZAROS E A TERAPÊUTICA DA LEPRA

A terapêutica da lepra, mesmo quando praticada no espaço de excelência
da medicina acadêmica, o hospital, não se afastava da diversidade de práticas de
cura que eram vivenciadas no cotidiano do processo saúde-doença no século
XIX. Tomemos como exemplo o Hospital dos Lázaros, que se constituiu não
apenas num espaço de asilamento dos doentes, como se tornaria na segunda
metade do século XIX um importante centro de experimento em torno da tera-
pêutica e etiologia da lepra. Situado na cidade do Rio de Janeiro, a origem do
Hospital dos Lázaros remonta à administração do governador-geral do Rio de
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Janeiro, Gomes Freire de Andrade, que em 1741 mandara recolher 52 leprosos
em pequenas casas situadas em São Cristóvão. Dado o estado de abandono em
que se encontravam os leprosos após a morte de Freire de Andrade, o bispo Dom
Antônio do Desterro, governador do Rio de Janeiro, solicitou. ao rei de Portugal
a transferência dos leprosos para a Casa dos Jesuítas, cabendo a administração
do hospital à Irmandade do Santíssimo Sacramento da Candelária. Durante a
primeira metade do século o hospital sofreu inúmeras intempéries, os doentes
foram transferidos por duas vezes e o prédio chegou a acomodar tropas reais.
Somente em 1832 o retorno dos doentes foi garantido, com a realização de obras
e reparos no prédio, iniciando uma fase em que pequenas melhorias paulatina-
mente seriam introduzidas.22

Os relatórios médicos, anexos ao relatório geral dos provedores, no per-
mite constatar que o tratamento da lepra no Hospital dos Lázaros mantinha as
mesmas prescrições já identificadas na primeira metade do século XIX: sudorí-
ficos, diuréticos, catárticos, visicatórios e mercuriais. Estas drogas faziam par-
te da rotina clínica da instituição, quebrada apenas pela utilização de novos
produtos ou procedimentos que freqüentemente eram experimentados no trata-
mento da lepra, mas que seguiriam ainda o mesmo princípio de regular as se-
creções. Dr. João Pereira Lopes, médico do Hospital dos Lázaros, em seu re-
latório de 1868 sobre o movimento do hospital, descreve que todos os meios
terapêuticos recomendados pela ciência para combater a doença se mostraram
inúteis. Ainda assim, Lopes advogava a sua continuidade “visto encararmos ser
a moléstia causada pela sífilis, quer seja ela primitiva, quer seja constitucional
(...).”23 Esta percepção da doença como fruto da sífilis forneceria a linha de
ação da terapêutica adotada no Hospital dos Lázaros, sob a orientação do Dr.
João Pereira Lopes, o que incluiria os sudoríferos como fumaria, bardana e
labaça; o uso interno e externo das preparações de iodureto de potássio; as
mercuriaes de toda natureza como calomelanos, sublimado corrosivo, cianureto
de mercúrio; os vegetais anti-sifilíticos tais como salsaparilha, guaco, raiz de
Cheria, sassafraz e meserão.24  Além destes medicamentos anti-sifilíticos e
sudoríficos, eram também empregados preparados com plantas popularmente
associadas à cura da lepra como o assacú, raízes de mochoco, coroa de frade,
leite de pinhão, de figueira brava e de mandioca amarga.

Em 1868, João Pereira Lopes relata ainda a realização de quatro experiên-
cias terapêuticas no Hospital dos Lázaros, que consistiam no emprego de depu-
rantes, sudoríficos e a salsaparrilha de Ayer. Um ano depois, no relatório de 1869,
o médico informava que somente dera continuidade à experiência que utilizava
dois banhos mornos de mamona branca e trapoeraba, a administração interna de
cozimento de cevada e japecanga, soro do leite e alguns purgantes, além de fric-
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ções sobre os tubérculos com caramujos grandes e dieta quase exclusiva de vege-
tais.25 Neste mesmo relatório podemos constatar que muitos experimentos ocor-
riam simultaneamente no hospital, tais como a utilização do arsênico, bromo e do
hidrocotylo asiático.26 Estava ainda sendo utilizado o xarope Regenerador, por
solicitação do comendador Antônio Gonçalves Guimarães, tesoureiro do Hospital
dos Lázaros. De fabricação do farmacêutico Antônio Luiz da Costa, a experiên-
cia com o xarope consistia ainda da prescrição de banhos mornos acrescidos de
uma xícara de um líquido também chamado Regenerador, além da unção por
todo corpo com uma pomada.27

No relatório de 1869, Pereira Lopes descreveu os medicamentos ain-
da em uso no Hospital dos Lázaros, como o ácido oxálico aconselhado pelo
Dr. Naegeli e o hydrocotylo asisático, recomendado pelos Drs. Paupeau,
Boileau e Hunter. Como vemos, os trabalhos realizados, os remédios expe-
rimentados, bem como os resultados alcançados por pesquisadores estran-
geiros não eram desconhecidos do médico do Hospital dos Lázaros. Da
mesma forma, Lopes chama atenção que lançava mão dos medicamentos
preconizados para doença tanto por profissionais quanto por leigos que as-
seguravam ter curado a lepra. No Hospital dos Lázaros, leigos e especialis-
tas parecem ter influenciado de forma equivalente os “remédios experimen-
tados, que podiam ser, em medida igualmente comparável, preparado nas
boticas locais, quimioterápicos produzidos em laboratórios europeus e subs-
tâncias da flora e da fauna nativa ou estrangeira”.28 O próprio Pereira Lo-
pes responde-nos a esta  questão, afirmando que “para não ficar dúvida em
nosso espírito sobre algum medicamento que por acaso deixássemos de
empregar, havíamos lançado mão até dessas panacéias tão apregoadas por
aí, como o Xarope de saúde de Arrault, etc, etc”.29

Ao longo da década de 1870, Lopes continua realizando os experi-
mentos dos mais diversos produtos na terapêutica da lepra como o extrato
alcoólico de ataúbina, a tintura de cundurango, todas as preparações de
mercúrio, as de iodureto de potássio em alta dose, os vegetais depurantes e
sudoríficos de toda espécie, como o Le-Roy purgativo, a Salsaparrilha de
Bristol, de Sandes, de Ayer, o Xarope de Saúde de Arrault e o caju. O mé-
dico do Hospital dos Lázaros não deixa de assinalar seu desencanto com os
resultados insatisfatórios obtidos e os escassos os avanços verificados na
terapêutica da doença no período, como coloca Pereira Lopes:

“Esta enfermidade assaz temida e respeitada por todo gê-
nero humano, não só pela hediondez em que transforma
aqueles, que tem a infelicidade de serem dela afetados,
como pela rebeldia e todo tratamento contra ela emprega-
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do, não só tem sido até hoje em sua terapêutica o adianta-
mento que era de esperar-se em vista do progresso da medi-
cina em muitas enfermidades. A obscuridade das trevas, o caos
imenso em que se acha a terapêutica dessa enfermidade é a
prova mais valente da proposição que avançamos.”30

Havia neste período uma farta oferta de medicamentos que prometiam a
cura da lepra e de uma série de outras doenças: eram as panacéias, os xaropes,
os ungüentos e os elixires de ampla utilização popular. Muitos se destinavam à
cura da lepra e eram usados indistintamente por médicos e outros curadores e,
dentre os mais famosos, tínhamos o Leroy, o Xarope de Saúde de Arrault, a
Salsaparrilha de Bristol, a de Sandes, e a de Ayer. A produção de fórmulas para
as doenças que mais comumente afligiam a população atendeu a uma demanda
que crescia, tornando-se um grande filão comercial. No século XIX se intensi-
ficou o comércio de remédios de formulação misteriosa e ampla prescrição, os
chamados remédios de segredo, cujas fórmulas secretas garantiriam o mono-
pólio do produto.31 Os remédios de segredo eram medicamentos singulares, de
formulação secreta, cujo sucesso comercial era obtido com a divulgação de
seus efeitos miraculosos por parte daqueles que haviam experimentado o medi-
camento, pela propaganda nos principais jornais e a sua indicação por autorida-
de que conferissem credibilidade ao produto. Ao contrário dos remédios de
formulação específica, os remédios de segredo não eram manipulados individu-
almente na botica, mas em escala maior pelo próprio idealizador da fórmula.
Utilizados por todas as camadas sociais, mantinham a credulidade das pessoas
em métodos antigos de cura que remontava a praticas arraigadas no universo
simbólico dos doentes.32

Na primeira metade do século XIX, o governo imperial atuou no sentido
de regulamentar e redefinir o que seriam as práticas terapêuticas, o que in-
cluía uma variedade de agentes relacionados à cura como sangradores, boti-
cários, parteiras e curandeiros. Este processo foi marcado por períodos em
que as funções de inspeção de saúde, além da fiscalização sobre boticas e
lojas de drogas ficaram indefinidas. Podemos apontar a lei de 3 de outubro de
1832, que transformou as academias médico-cirúrgicas da Bahia e do Rio de
Janeiro nas Faculdades de Medicina do Rio de Janeiro e da Bahia, como um
importante marco no processo que definiu o monopólio legal do exercício da
arte de curar aos médicos.33 O privilégio da formação médica e o poder sobre
o exercício da medicina, conferido pela lei de 1832 às faculdades de medici-
na, colocou um universo de curadores sob o seu aval legitimador e definirá,
ao longo do século XIX, o campo da medicina acadêmica, ao mesmo tempo
em que excluirá da condução do processo saúde-doença as outras práticas de
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cura. No entanto, devemos considerar que entre o espaço institucional da
medicina acadêmica e o universo dos curadores, há o corpo doente. Estes
curadores, se não dispunham do aval do ensino oficial e do espaço institucional
das faculdades, obtinha o respaldo legitimador da população que ansiava pela
mitigação de seu padecimento e o restabelecimento de sua saúde.34 Estes cura-
dores foram paulatinamente tendo suas atividades classificadas no amplo rótulo
de charlatanismo, contra quem se levantavam as vozes autorizadas dos médicos
e os principais jornais.35

A lepra se constituía num excelente campo para as mais diversas atividades
terapêuticas. Considerada incurável, a doença impunha um grande sofrimento físico
ao doente, seu  tratamento era longo e, na maior parte das  vezes, a resposta terapêu-
tica estava aquém aos desconfortos produzidos pelos purgantes e vomitórios. Eram
freqüentes as notícias de novos medicamentos, tratamentos milagrosos ou testemu-
nhos de casos de cura pelos mais diversos meios. A notícia de cura de uma doença
como a lepra tinha um grande apelo e rapidamente ganhava os jornais e muitas vezes
recorria-se à Academia Imperial de Medicina para análise do caso. Tal se deu com a
solicitação, da Secretaria de Estado dos Negócios do Império, de que a Academia
Imperial de Medicina fizesse um parecer sobre as atividades de cura da lepra propa-
gada pelo francês Charles Pierre Etéchéoin, em Itapetinga, São Paulo.

O parecer de Paula Cândido procura, em primeiro lugar, estabelecer a dis-
tinção entre o método de cura de Etéchéoin e o que seria um experimento pauta-
do pela ciência. O médico desqualifica a hipótese etiológica sustentada e o trata-
mento promovido pelo francês nos lazaretos de Itapetinga e, mais do que isto,
inabilita o próprio Etéchéoin pela sua eclética trajetória profissional. O francês
empregara-se inicialmente em Santos, em espetáculos públicos de ‘fogos dia-
mantinos e sombras’, em 1843 e 1844; exerceu o mesmo ofício no interior da
província de São Paulo; dedicou-se ao fabrico de toucas nas cidades de Campi-
nas e Sorocaba; e, em 1846, ocupava-se da preparação de cortinas e decoração
para o palácio provincial. Somente a partir de 1847 o encontraremos instalado na
cidade de em Itapetinga, voltado para a cura da morféia.36  Neste parecer Paula
Cândido nos dá um retrato da situação das práticas de cura na primeira metade
do século XIX:

“(...) parece que o país tem ainda que presenciar a ambição e o
charlatanismo especular sobre os sofrimentos de seus conci-
dadãos, movendo arteiramente a poderosa alavanca da espe-
rança, sentimento último que abandona o infeliz. Com efeito,
se v. ex. se dignar lançar um retrospecto aos Le-Roy, panacéi-
as, chapas, ungüentos, elixires, cascavel, homeopatia, guano
e outras especulações de vagabundos, de que estão pejadas
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as colunas dos periódicos desta corte, fácil conhecerá que o
pretendido específico do sr. Etéchéoin não é infelizmente ain-
da o último anel da cadeia das especulações lucrativas à custa
da saúde e vida do cidadão brasileiro.”37

Paula Cândido rejeita a terapêutica proposta por Etéchéoin por não ser ele um
profissional autorizado pela medicina, logo, um charlatão. Porém, a leitura atenta do
extenso relatório do médico Cláudio Luiz da Costa, incumbido pela presidência de
província de São Paulo para o exame dos lazaretos mantidos por Etéchéoin, nos
mostra que nada de especialmente novo há no método utilizado pelo francês ou dis-
tinto do que a medicina preconizava no tratamento da lepra. De forma geral, a tera-
pêutica nos lazaretos de Itapetinga consistia em purgantes, sudoríficos internos e
externos, vesicatórios, banhos de vapor, ungüentos e uma dieta alimentar livre.

Como vemos, há um universo comum entre as práticas de cura dos médicos e
dos curadores, ambos dispunham de um arsenal terapêutico bastante próximo, que
girava em torno de uma já tradicional gama de recursos. Ainda que os médicos reco-
nhecessem os seus limites  terapêuticos e a baixa eficácia dos produtos conhecidos e
empregados no tratamento da lepra, o que diferenciava seus experimentos e ensaios
terapêuticos dos recomendados pelos curadores seria a sua base científica e racio-
nal. Azevedo Lima, em 1880, fez uma avaliação sobre a terapêutica da lepra no final
do século XIX:

“O tratamento da morféia não está por enquanto em bases sóli-
das. Depende isso não só da ausência de conhecimentos exa-
tos sobre as suas condições patogênicas, como também da
falta de segurança dos meios terapêuticos, cuja eficácia aqui
baqueia diante da rebeldia da moléstia. É por isso que neste
caso não podemos deixar de apelar para um empirismo mais ou
menos racional, experimentando nesta luta desigual contra o
obscuro da patogenia um grande número de medicamentos de
efeitos e de propriedades diferentes.”38

Na primeira metade do século XIX, a definição de saúde e doença era resul-
tante da interação do meio físico com o organismo, o papel assumido pela terapêu-
tica seria o de regular as secreções e manter o equilíbrio do corpo, conjugando
elementos tão diferentes quanto os ambientais, individuais e culturais. Esta comple-
xidade de fatores, que compunha o quadro etiológico da lepra, exigia igualmente
uma variada gama de recursos terapêuticos, que seriam expresso na clínica médica
pelos banhos, loções, sangrias e purgantes. Porém, veremos que os avanços verifi-
cados em relação à descrição clínica da doença,  neste período, não foram acom-
panhados por medidas mais eficazes em seu tratamento.
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SAEM OS DEBILITANTES, ENTRAM OS RECONSTITUINTES

A realização, na década de 1870, de experimentos terapêuticos recomen-
dados por leigos, acabará por produzir mudanças significativas na condução do
tratamento e das pesquisas sobre a lepra  no Hospital dos Lázaros. Segunda
Souza Araújo, em 1876, João Pereira Lopes foi demitido do cargo de médico
regente do Hospital dos Lázaros. O motivo de sua  saída teria sido o desconten-
tamento da administração do hospital na condução da experiência terapêutica
com as essências preparadas pelo farmacêutico químico de Hamburgo, Eugênio
Schimidt, que a administração do Hospital dos Lázaros havia recebido por inter-
médio do Sr. João C. Backeuser, que alegava ser um curativo da lepra.39

Para o seu lugar foi nomeado o médico José Paulo de Gouvêa, que por um
breve período levou adiante o experimento com as preparações do Sr. Schimidt.
No seu primeiro relatório apresentado à Irmandade da Candelária, Gouvêa infor-
mava que tivera de suspender o tratamento com as preparações do Sr. Schimidt,
por produzir grande irritação gástrica ou disenteria nos doentes.40 O Dr. Henri-
que da Ponte Ribeiro assumiu o cargo de médico-regente do Hospital dos Láza-
ros por apenas sete meses, tendo sido substituído por José Jerônimo de Azevedo
Lima, que dirigiria o hospital até 1900. O primeiro relatório médico de Azevedo
Lima, apresentado em 1880, marcou sob diversos aspectos uma ruptura na abor-
dagem que o problema da lepra tivera, até então, no Hospital dos Lázaros. Lima
seguiria uma orientação diametralmente oposta a de seus antecessores no cargo,
mais especialmente o Dr. João Pereira Lopes, anticontagionista e que adotava
uma perspectiva multicausal na etiologia da lepra.41

O primeiro tema tratado pelo médico neste relatório será justamente aquele
que dividia os maiores estudiosos da lepra, a transmissibilidade da doença, já havi-
am sido produzido inúmeros trabalhos com o intuito de responder definitivamente
esta questão. Azevedo Lima fez um histórico das teorias hereditária e contagionis-
ta, assinalando sua total confiança na contagiosidade da lepra. O médico refutava
a tentativa de buscar a causa da doença na predisposição hereditária, nas condi-
ções climáticas, na constituição física do solo, no vício da alimentação ou nos fenô-
menos extrínsecos ao seu desenvolvimento e prevalência em certas áreas.42 Aze-
vedo Lima argumentava que as investigações de Hansen e a descoberta do ‘baci-
llus leprae’, cuja presença constante permitiu estabelecer uma “certa relação de
causalidade”, ainda que não conclusiva, deixavam pouco espaço para contesta-
ção e produziram um profundo abalo na doutrina clássica da doença.43

Tal como seus antecessores, o médico Azevedo Lima questionava a eficá-
cia terapêutica dos ensaios e tratamentos diversos indicados para cura da lepra.
Mas, sob sua condução, os remédios debilitantes como os purgantes, vomitórios
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e sudoríferos, indicados para o restabelecimento da saúde a partir da desobstru-
ção e equilíbrio do organismo, foram substituídos pela ênfase na dieta e nos re-
constituintes. Na segunda metade do século XIX, houve o incremento da impor-
tância da dieta entre os médicos regulares e o estímulo ao uso de beberagens
alcoólicas como estimulante. Não que os antigos métodos terapêuticos tenham
morrido, mas eram empregados menos rotineiramente e as drogas usadas em
menor dosagem.44

Devemos lembrar que a lepra estivera freqüentemente associada ao clima
quente e úmido e aos hábitos alimentares de nosso país, notadamente aos produ-
tos mais consumidos pelas camadas menos favorecidas. A perspectiva etiológica
adotada pelo médico, baseada exclusivamente na ação de um bacilo no organis-
mo, produziria significativas mudanças na prescrição terapêutica da lepra. Como
tal, Azevedo Lima rejeitava estas hipóteses e ressaltava a importância do uso de
reconstituintes mais energéticos no tratamento da lepra, como óleo de fígado de
bacalhau, por ser uma moléstia que produzia decadência orgânica.45

“No meio da indicação de remédios diversos, atendi sempre
ao acordo comum quanto à necessidade de levantar ou de
sustentar as forças orgânicas por meio de modificadores da
nutrição, alimentação de boa qualidade, suficientemente re-
paradora, exercício regular da função da pele, etc., e tentei o
emprego intús et extra do ácido fênico, já aconselhado por
Declat como meio, do qual se poderia tirar vantagens.”46

Dentre os medicamentos mais utilizados ao longo da década de 1880, Aze-
vedo Lima ressaltava o uso de drogas como ácido fênico, ácido ginocárdico, io-
dureto de potássio e agentes de redução, ácido pyrogállico, salicilato de sódio e
crysaborina. Destaca ainda que, de forma local, utilizava os óleos e linimentos,
como o bálsamo de gurjun e o óleo de chalmugra, este tinha seu uso indicado
tanto em fricção como internamente.47 Ao longo das duas últimas décadas do
século XIX outros medicamentos foram introduzidos e novas formulações foram
testadas, como o salol, o cautério de Pacquelin ou a tuberculina, e os óleos india-
nos assumiriam grande importância na terapêutica da doença. Porém, a grande
esperança de se alcançar maior eficácia no tratamento da lepra estava nas pes-
quisas soroterápicas. Segundo Azevedo Lima, “a soroterapia é a maior novidade
atual, e domina o espírito da classe médica no ponto de vista da terapêutica das
moléstias infecciosas”.48

Esta perspectiva expressa por Azevedo Lima está em acordo com o pro-
cesso de consolidação da bacteriologia e da pesquisa sobre a origem microbia-
na das doenças, que colocava em causa não só o estabelecimento de procedi-
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mentos para um diagnóstico seguro, como também terapêuticas exclusivas para
as enfermidades infecciosas. A soroterapia se constituiu numa das dimensões
da difusão da bacteriologia que, ao relacionar doença e um agente causal espe-
cífico, possibilitaria que se controlasse a virulência do agente patogênico se-
guindo mesmo o princípio estabelecido no século XVIII de se obter imunidade
através da inoculação.49 Com Pasteur, abrira-se um novo horizonte para a tera-
pêutica das doenças no século XIX, a técnica de imunização por meio de inocu-
lação de cultura microbiana atenuada em laboratório parecia ser o caminho
para o desenvolvimento de vacinas contra todas as doenças virulentas que fla-
gelavam os homens.50

Analisando os relatórios de Azevedo Lima à Irmandade do S.S. da Can-
delária, neste período, percebemos que o médico empregou diversos remédios
n tratamento  da lepra, já que não havia nenhum específico para a doença. Mas
podemos apontar que uma das diferenças mais significativas da atuação de
Azevedo Lima na direção do Hospital dos Lázaros, no campo da terapêutica,
foi seu esforço de circunscrever o tratamento da  lepra como uma área de
exclusivamente médica. Seus experimentos fizeram parte de uma outra estru-
tura cognitiva, onde a doença aos poucos se dissocia de sua interação dinâmica
com o meio para ser vista como uma entidade específica, com etiologia, pato-
genia e tratamento exclusivos.51 Sem dúvida, esta mudança conferiu um novo
papel ao médico, a posição não intervencionista da terapêutica aos poucos pas-
sa a conviver com uma nova percepção de que a cura de muitas doenças de-
penderia não apenas da clínica médica, mas também das pesquisas que se de-
senvolviam nos laboratórios. Por outro lado, as práticas terapêuticas tradicio-
nais, que pouco diferenciava a ação do médico de tantos outros curadores,
passa a conviver com novos métodos que serão exclusivos daqueles profissio-
nais, consolidando o monopólio médico da arte de curar. Já não se tratava ape-
nas de regular as secreções do organismo, mas de desvendar os mistérios das
funções orgânicas, analisar os tecidos, realizar as investigações clínicas, os
exames anátomo-patológicos e microscópicos.

Em seu segundo relatório, no ano de 1881, Azevedo Lima já apontava para
um problema bastante importante nas pesquisas sobre a lepra, a sua grave com-
plicação com a tuberculose pulmonar. Esta questão se destacava não apenas por
agravar o quadro dos doentes, mas, especificamente, pela dúvida que se estabe-
lecia entre os estudiosos da doença se as lesões pulmonares seriam da tubercu-
lose ou manifestações específicas da lepra. A recorrência da tuberculose entre
os doentes do Hospital dos Lázaros está presente em seu relatório de 1884, quan-
do Azevedo Lima destacava o papel da anatomia patológica para elucidar esta
questão, solicitando à administração da Irmandade da Candelária um cômodo

REVISTA ESBOÇOS Nº 16 — UFSC



51

próprio para realização de necropsias.52 Azevedo Lima estava bastante atento às
pesquisas histopatológicas e às tentativas de cultivo do bacilo de Hansen, realiza-
das por centros de estudos no exterior. A preocupação do médico em  consolidar
o papel do Hospital dos Lázaros como um importante espaço de pesquisas pode
ser dimensionada  pelo apoio ao trabalho de Adolfo Lutz, em 1887. Neste ano
Azevedo Lima patrocinou, no Hospital dos Lázaros, as pesquisas desenvolvidas
por Adolfo Lutz  sobre a morfologia do Bacillus leprae e as tentativas de cultura
in vitro e de transmissão experimental da lepra a animais.53

Em 1º de agosto de 1894, o Hospital dos Lázaros inaugurava o Laboratório
Bacteriológico, fundado por sugestão de Azevedo Lima o gabinete experimental
tinha por objetivo “realizar o estudo anátomopatológico e bacteriológico relativo à
lepra”.54 Todo o material necessário para aparelhamento do laboratório havia
sido adquirido na Alemanha, o novo centro de pesquisas possuía ainda uma bibli-
oteca especializada com cerca de 400 títulos.55 O Laboratório Bacteriológico do
Hospital dos Lázaros foi instituído no contexto da organização de outros centros
similares de pesquisa neste mesmo período, podemos citar, por exemplo, a cria-
ção dos laboratórios instituídos pela Reforma Sabóia na Faculdade de Medicina
do Rio de Janeiro.56 A direção do laboratório coube ao Dr. Wolf Havelburg, defi-
nido no relatório do Provedor como um “especialista com grandes cabedais cien-
tíficos e discípulo de Koch”,57 que desenvolveria também importantes trabalhos
sobre a febre amarela e a ancilostomíase. Em sua exposição, por ocasião da
inauguração do laboratório, Azevedo Lima procurou destacar o valor da pesquisa
bacteriológica e sua relação com a clínica médica, que conferia ao médico não só
autoridade científica, mas a exclusividade do processo curativo, “sem o que o
médico se equiparará a um simples curandeiro”.58

Neste momento, os avanços em torno da pesquisa experimental sobre a
lepra esbarravam na constatação da baixa eficácia de sua terapêutica. Este fato
não foi exclusivo da lepra, o discurso triunfalista da bacteriologia estabelecera
um descompasso em sua conversão por resultados na prática terapêutica. A pes-
quisa experimental ainda não produzira tratamentos capazes de responder aos
problemas enfrentados pela clínica médica. Inúmeras são as questões que inte-
gram a análise deste descompasso, entre a expectativa posta pela possibilidade
de reprodução experimental de uma doença em laboratório e a produção de seu
antígeno. A história da ciência registra que a conversão em resultados terapêuti-
ca, da teoria microbiana das doenças, teria ainda um longo percurso até que o
fenômeno da imunidade fosse desvendado.

Segundo Azevedo Lima, diferente da tuberculose, no caso da lepra não se
observava a cura espontânea e “a cura terapêutica não assentava tampouco em
bases sólidas de modo a oferecer garantias de sucesso duradouro.”59 Nos dois

A terapêutica da lepra no século XIX



52

anos de experiências realizadas no Hospital dos Lázaros após a inauguração do
Laboratório Bacteriológico, entre 1894 e 1896, vários medicamentos e sistemas
terapêuticos haviam sido testados. O reconhecimento da eficácia limitada dos re-
médios disponíveis para o tratamento da lepra e a inexistência de um droga exclu-
siva orientava as investigações sobre a doença no caminho da soroterapia. O mé-
dico brasileiro destacava as pesquisas de Émile Roux e Von Behring sobre o bacilo
de Loeffler, causador da difteria, reacendendo as apostas no potencial ilimitado das
pesquisas soroterápicas. 60 Para tanto, era necessário desvendar a biologia do baci-
lo de Hansen, o que reforçava a importância das pesquisas realizadas no Laborató-
rio Bacteriológico do Hospital dos Lázaros, no momento em que se construía as
bases do consenso em torno de sua causa especificamente microbiana.

Neste período, o médico informa que foram utilizados diversos medica-
mentos nos doentes do Hospital dos Lázaros e, seguindo determinados pressu-
postos da teoria dos germes, muitos destas drogas apresentavam resultados no
tratamento de outras enfermidades como a tuberculina de Koch; a pyoctanina
para o carcinoma; o ácido crômico como sucedâneo do mercúrio no caso da
sífilis ou o extrato da glândula tireóide que vinha sendo usado para o bócio, a
mixoedema, a obesidade e as moléstias nervosas. Havelburg havia experimenta-
do ainda a formalina e o clorato de potássio, que reproduziria a ação do veneno
de cobra no sangue. Em 1891, Havelburg realizou ainda experimentos com inje-
ções com culturas puras de streptococcus da erisipela, cujo método teria curado
casos de cancro, mas cujo efeito na terapêutica da lepra era pouco seguro.61 O
resultado infrutífero dos medicamentos testados no tratamento da lepra, aliado à
perspectiva do potencial de transformação que a medicina experimental poderia
significar na clínica médica, levava Azevedo Lima a depositar todas as suas es-
peranças na soroterapia:

“O tratamento da difeteria  humana pelo soro do sangue de
cavalos imunizados veio estreitar as relações entre a bacte-
riologia e a clínica, abrindo novos e extensos horizontes.
Hoje a terapêutica clínica, assim como o diagnóstico e o
prognóstico da enfermidade entram francamente pelo cami-
nho da patogenia, e é para desejar que esses fatos se am-
pliem, conseguindo-se resultados tão brilhantes em outras
moléstias tão graves e mortíferas como a difeteria e despo-
jando-nos do empirismo.”62

Nas décadas finais do século XIX,  a microbiologia pastoriana, ao associar
doenças humanas a microrganismos específicos, colocou o laboratório no centro
dos procedimentos clínicos. A vacina constituiu-se na primeira grande invenção
terapêutica de tratamento efetivo, capaz de transformar massivamente as condi-
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ções físicas e morais da vida humana.63 Tratando-se da lepra de uma doença
bacilar, em tese constituía-se em terreno adequado para as experiências com os
soroterápicos, mas o grande problema era que, até aquele momento, todas as
tentativas de cultura do bacilo para obtenção da doença de forma experimental
pela inoculação, se mostraram infrutíferas. Este fato tornaria Azevedo Lima bas-
tante descrente da eficácia do famoso soro antileproso do médico colombiano
Juan de Dios Carrasquila. O Hospital dos Lázaros recebeu do  Dr. Nuno de
Andrade, Diretor-Geral de Saúde Pública, o soro de Carrasquila para ser utiliza-
do na instituição e Azevedo Lima foi encarregado de realizar a experiência do
soro antileproso em seus pacientes.64 Carrasquila, convencido da analogia entre
lepra e sífilis, cujo agente etiológico também não fora ainda cultivado, se inspira-
ra no soro anti-sifilítico preparado por Richet Héricourt. O médico colombiano
obedecia ao protocolo de produção dos soroterápicos e, a partir da inoculação do
sangue de um leproso na jugular de um cavalo, obtinha o soro que era empregado
com fim terapêutico na lepra. O governo colombiano criara o Instituto Soroterá-
pico para prosseguir as investigações de Carrasquila, seu soro fora testado em
pacientes dos leprosários de Água de Dios, Caño de Loro e Socorro. O relato
destas investigações apontava resultados diversos nos pacientes testados, além
de  reações adversas  como cegueira e atrofia de membros.65 Azevedo Lima
mostrava-se cético em relação ao soro produzido pelo médico colombiano, por
considerar que “o método utilizado não poderia ser considerado uma inoculação
de cultura ou de toxina reproduzindo uma moléstia idêntica à de que se trata.”66.
Para o médico, este processo poderia conseguir o reforço da imunidade natural
do animal pela infecção experimental, mas não considerava que o processo pu-
desse produzir a imunização do animal. E, de fato, o soro não correspondeu aos
resultados esperados o que não arrefeceu a crença de Azevedo Lima  na sorote-
rapia que, para o médico, era o futuro da terapêutica e a solução do problema do
tratamento da lepra.67

Em trabalho enviado a I Conferência Internacional sobre Lepra, ocorrida
em 1897, em Berlim, Azevedo Lima faz um excelente balanço da terapêutica
adotada no Hospital dos Lázaros no final do século XIX. O médico informa ser o
óleo de chalmugra ou de ginocardia odorata os remédios antileprosos que apre-
sentavam os  melhores resultados, apesar da baixa tolerância dos doentes ao
tratamento com a chalmugra. Além da indicação de remédios diversos, tanto de
uso interno quanto externo, Azevedo Lima esclarecia ser consenso a necessida-
de de “levantar e sustentar as forças orgânicas com o auxílio dos modificadores
da nutrição, alimentação de boa qualidade, suficientemente reparadora, exercício
regular da funções da pele, etc.”68 Logo, à inexistência de medicamentos efica-
zes para o tratamento da lepra aliava-se a gravidade da doença. Seu incontestá-
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vel contágio e seu poder de propagação justificava a execução de medidas profi-
láticas como a separação dos doentes em hospitais, colônias e domicílio particu-
lar em condições pré-estabelecidas. A virulência da doença somente poderia ser
reduzida mediante as seguintes medidas: impedir o casamento dos leprosos; se-
parar as crianças à influência de famílias leprosas; proibir o aleitamento à mulher
leprosa, casar com leproso ou filha de leproso; incluir a lepra entre as doenças de
notificação compulsória e criar um registro estatístico de leprosos no país.69 Este
trabalho de Azevedo Lima anuncia uma nova percepção sobre a lepra, fundada a
partir do impacto da redescoberta da doença na Europa e no mundo colonial, da
descoberta do M. leprae e dos pressupostos bacteriológicos, que foi expressa nos
debates na I Conferência Internacional sobre Lepra.

CONCLUSÃO

Na primeira metade do século XX a lepra foi incorporada à literatura
médico-científica e ao quadro nosológico nacional. Nesse período foram pro-
duzidos os primeiros trabalhos sobre lepra no Rio de Janeiro, onde a doença
ganhava espaço nos debates das associações científicas, nos trabalhos acadê-
micos e nos periódicos médicos. A elaboração deste conhecimento coletivo sobre
a lepra, seguindo o paradigma científico do período, conciliaria clínica anato-
mopatológica, o higienismo e a climatologia, conferindo um contorno especifi-
camente nacional à doença, o que incluiu a estruturação de modelo original
para a sua etiologia no país.

O debate médico sobre a distinção clínica e a etiologia da lepra foi acom-
panhado também por uma preocupação em buscar tratamentos mais eficazes
para a doença. Até aproximadamente  a década de 1870, a complexidade de
elementos que compunham o quadro etiológico da lepra se expressaria, no plano
terapêutico, pela adoção de remédios debilitantes. Os purgantes, vomitórios e
sudoríferos fizeram parte de uma estrutura cognitiva em que o restabelecimento
da saúde se daria a partir da desobstrução e equilíbrio do organismo. Porém, nas
três décadas finais do século XIX podemos perceber a  ocorrência de mudanças
significativas na condução do tratamento e nas investigações sobre a lepra, re-
sultado da inclusão dos novos pressupostos da medicina.

As mudanças nos princípios terapêuticos da doença foram assinaladas pela
substituição das drogas e procedimentos debilitantes pelos medicamentos recons-
tituintes e por uma maior valorização da dieta alimentar. Subtraída qualquer influ-
ência climática na etiologia ou na terapia da doença, novas perspectivas abriram-
se no tratamento da lepra, reorientando as pesquisas realizadas nesta área. Para
Azevedo Lima, médico regente do Hospital dos Lázaros do Rio de Janeiro, a
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origem bacilar da lepra e seu caráter contagioso definiriam o isolamento como a
principal medida profilática. Esta também seria a conclusão dos médicos reuni-
dos na I Conferência Internacional sobre Lepra, ocorrida em 1897 em Berlim. A
Conferência, que pretendeu a universalização dos conhecimentos sobre a doença
e a formação de uma comunidade médica internacional, definiria a lepra como
uma doença de origem exclusivamente bacilar, o que pautaria os experimentos e
a terapêutica da lepra sob novos pressupostos. A incurabilidade e contagiosidade
da lepra impunham a hospitalização do leproso como forma de proteção da soci-
edade, hipótese que orientaria a formulação das políticas públicas de controle da
doença na primeira metade do século XX.
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